Decreto-Lei n.º 554/99

de 16 de Dezembro

A Directiva n.º 96/96/CE,  do Conselho, de 20  de Dezembro de 1996,  alterada pela Directiva  n.º 1999/52/CE,  da Comissão,  de 26  de Maio  de 1999,  visa harmonizar   a   periodicidade  das  inspecções  obrigatórias  aos   veículos matriculados nos diversos Estados membros, bem como os pontos a controlar nas referidas inspecções, garantindo, dessa forma, um maior nível de segurança da circulação rodoviária e a qualidade ecológica dos veículos.                   

Para além desses objectivos inseridos no presente diploma, passa ainda a  ser reconhecida  pelo  Estado  Português  a  prova  da  realização  da  inspecção periódica efectuada em qualquer outro Estado membro da União Europeia.        

Torna-se, assim,  necessário transpor  formalmente para  o direito  interno a referida directiva respeitante à inspecção  periódica dos veículos a  motor e seus reboques.                                                                

Por  outro  lado,  de  acordo  com  o  disposto  no artigo 116.º do Código da Estrada, os  veículos a  motor e  seus reboques  devem ser  sujeitos não só a inspecções periódicas mas também a inspecções para atribuição de  matrícula e a inspecções extraordinárias, nomeadamente para identificação ou  confirmação das suas características em virtude de acidente ou de outras causas.          

Aproveitando a oportunidade  de transposição da  referida directiva e  dada a interligação  existente  entre  os  vários  tipos  de  inspecções   técnicas, regula-se,  desde  já,  e  no  mesmo  diploma,  o  conteúdo  das   inspecções periódicas, bem  como o  das inspecções  para atribuição  de matrícula  e das inspecções extraordinárias.                                                   

Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.º  1 do artigo 198.º da Constituição, o  Governo decreta, para valer como lei geral da República, o seguinte:                  

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma  transpõe para a  ordem jurídica interna  a Directiva  n.º 96/96/CE, do Conselho, de 20 de Dezembro de 1996, alterada pela Directiva n.º 1999/52/CE,  da  Comissão,  de  26  de  Maio  de 1999, e regula as inspecções técnicas  periódicas  para  atribuição  de  matrícula  e  extraordinárias  de automóveis ligeiros, pesados e reboques,  previstas no artigo 116.º, n.os  1, alíneas b) e d), e 2, do Código da Estrada.                                   

Artigo 2.º

Finalidade

1 - As inspecções periódicas visam confirmar, com regularidade, a  manutenção das boas condições de  funcionamento e de segurança  de todo o  equipamento e das condições  de segurança  dos veículos  referidos no  artigo anterior,  de acordo com as suas características originais homologadas ou as resultantes de transformação autorizada nos termos do artigo 115.º do Código da Estrada.     

2 -  As inspecções  extraordinárias destinam-se  a identificar  ou  confirmar ocasionalmente as  condições de  segurança dos  veículos, em  consequência da alteração  das  suas  características  por  acidente  ou outras causas, cujos elementos do quadro e ou da direcção, da suspensão ou da travagem tenham sido gravemente afectados, não permitindo, por esse motivo, que os veículos possam deslocar-se pelos seus próprios meios.                                        

3  -  Para  além  do  disposto  nos  números anteriores, os automóveis e seus reboques,   anteriormente   matriculados,  são  sujeitos  a  inspecção   para atribuição de nova  matrícula, tendo em  vista identificar os  veículos e  as respectivas características e confirmar as suas condições de  funcionamento e de segurança.                                                                 

Artigo 3.º

Âmbito

1  -  Estão  sujeitos  às  inspecções  previstas  neste  diploma  os veículos constantes do anexo I ao presente diploma, que dele faz parte integrante.     

2 - Não ficam sujeitos às inspecções referidas no número anterior, à excepção das inspecções para atribuição de nova matrícula, os automóveis construídos e matriculados  antes  de  1  de  Janeiro  de  1960 e considerados de interesse histórico.                                                                    

3 - Os automóveis referidos no número anterior são certificados por entidades de utilidade  pública, cujos  estatutos prevejam  o exercício  de actividades atinentes a veículos.                                                         

4 - Podem ser dispensados da realização das inspecções periódicas os veículos destinados a  fins especiais,  que raramente  utilizam a  via pública  e cuja circulação esteja  dependente da  autorização especial  prevista nos  artigos 57.º  e  58.º  do  Código  da  Estrada  e  na  respectiva regulamentação, por apresentarem peso ou dimensão superior ao legalmente fixado.                  

5 - Ficam, contudo, sujeitos a inspecção extraordinária os veículos referidos nos números anteriores cujos documentos  tenham sido apreendidos em  qualquer das situações previstas nas alíneas d), e), f) e g) do n.º 1 do artigo  168.º do Código da Estrada.                                                         

Artigo 4.º

Procedimentos

1 - Nas  inspecções periódicas procede-se  às observações e  verificações dos elementos de todos os sistemas,  componentes, acessórios e unidades  técnicas dos veículos,  sem desmontagem,  e aos  sistemas de  controlo de  perturbação ambiental  e  dos  equipamentos  suplementares  de  instalação obrigatória em veículos de transporte público, nos termos dos anexos II  e III ao presente diploma, que  dele fazem parte integrante.                                                       

2 - No acto das inspecções extraordinárias, para identificação ou verificação das condições técnicas, procede-se às observações e verificações referidas no número anterior,  com especial  incidência nos  elementos a  identificar ou a verificar, sempre que possível  sem desmontagem, de acordo  com o anexo  IV a este diploma, que dele faz parte integrante.                                  

3   -   Nas   inspecções  a  veículos  para  atribuição  de  nova   matrícula identificam-se as  respectivas características  e a  sua conformidade  com as disposições legais  e regulamentares  aplicáveis, verificando-se,  ainda,  as suas condições de segurança, nos termos  do anexo V do presente diploma,  que dele faz parte integrante.                                                    

Artigo 5.º

Competência

1   -   As   inspecções  previstas  neste  diploma  são  da  competência   da Direcção-Geral  de  Viação,  que  pode  recorrer,  para  a  sua realização, a entidades previamente autorizadas por  despacho do Ministro da  Administração Interna, nos termos e condições previstos em diploma próprio.                 

2 -  Quando efectuadas  por entidades  autorizadas, as  inspecções devem  ter lugar  em  centros  da  correspondente  categoria,  previamente  aprovados, e realizadas por inspectores licenciados pela Direcção-Geral de Viação.         

3 - Compete ainda à Direcção-Geral de Viação realizar inspecções parciais com vista à verificação e confirmação de características técnicas específicas  de veículos, designadamente quando  surjam fundadas dúvidas  sobre as mesmas  no decurso de qualquer  das inspecções previstas  no presente diploma,  podendo, para o efeito, recorrer a organismos tecnicamente reconhecidos.               

4 - São efectuados por despacho do director-geral de Viação: 

a) O reconhecimento das entidades referidas no n.º 3 do artigo 3.º; 

b) A dispensa da  inspecção periódica dos veículos  especiais, nos termos  do n.º 4 do artigo 3.º;                                                          

c)  A  aprovação  dos  modelos  e  conteúdos  do documento de substituição de documento apreendido, da ficha de inspecção, da vinheta, do certificado e  do livro  de  reclamações  previstos  nos  artigos  7.º,  8.º e 13.º do presente diploma;                                                                      

d) A  aprovação das  instruções técnicas  a que  devem obedecer  as entidades autorizadas e os inspectores com vista à classificação das deficiências.      

Artigo 6.º

Periodicidade

1 - Nas inspecções periódicas, os veículos devem ser apresentados à  primeira inspecção  anual  e  às  subsequentes  durante  o  mês  correspondente  ao da matrícula inicial,  de acordo  com a  periodicidade constante  do anexo  I ao presente diploma.                                                             

2 - Os veículos  devem ser apresentados às  inspecções semestrais no 6.º  mês após  a  correspondente  inspecção  anual,  de  acordo  com  a  periodicidade constante do anexo I ao presente diploma.                                     

3 - A pedido do interessado, pode a realização periódica ser antecipada  pelo período máximo de dois meses em relação ao mês inicialmente previsto.         

4  -  As  inspecções  extraordinárias  para  identificação ou verificação das condições técnicas dos  veículos não alteram  a periodicidade das  inspecções periódicas  estabelecidas  no  anexo  I,  salvo  se  aquelas forem realizadas durante   os   quatro   meses   imediatamente  anteriores  àquele  em   que a correspondente inspecção periódica deveria ter lugar.                         

Artigo 7.º

Reposição em circulação

1 -  Os veículos  sujeitos a  inspecção extraordinária  para identificação ou verificação  das  suas  condições  de  segurança  não  podem  ser repostos em circulação, salvo deslocação para o  centro de inspecção mais próximo,  antes de serem aprovados na respectiva inspecção.                                   

2   -  Os  veículos  referidos  no  número  anterior  podem  ainda   circular temporariamente  desde  que  o  seu  condutor  seja  portador de documento de substituição   dos   documentos   apreendidos,   emitido   pela    autoridade fiscalizadora competente, nos termos do artigo 168.º do Código da Estrada.    

Artigo 8.º

Prova

1 - Para comprovar a realização  das inspecções periódicas são emitidas  pela entidade titular do centro de inspecção uma ficha de inspecção e uma  vinheta por cada veículo inspeccionado.                                               

2 -  O documento  que comprova  a realização  das inspecções  periódicas  dos veículos matriculados  noutro Estado  membro da  União Europeia,  a  circular legalmente  em  Portugal,  é  reconhecido,  para  todos  os  efeitos,   pelas autoridades fiscalizadoras competentes.                                       

3 - A aprovação  nas inspecções extraordinárias e  nas de atribuição de  nova matrícula  previstas  neste  diploma  é  comprovada  através  da  emissão  do respectivo certificado.                                                       

4 - No acto da devolução  dos documentos apreendidos por força da  ocorrência de qualquer das situações  previstas no n.º 5  do artigo 3.º, é  entregue, na Direcção-Geral de Viação, o certificado referido no artigo anterior.          

Artigo 9.º

Tipos de deficiências

1 - As deficiências encontradas nas observações e verificações dos pontos  de controlo obrigatórios, identificados no anexo I, são graduadas em três tipos: 

Tipo 1 - deficiência que não afecta gravemente as condições de  funcionamento do veículo nem directamente as  suas condições de segurança, não  implicando, por  isso,  nova  apresentação  do  veículo  a  inspecção para verificação da reparação efectuada;                                                          

Tipo 2 - deficiência que afecta  gravemente as condições de funcionamento  do veículo ou directamente as suas condições de segurança, ou que põe em  dúvida a sua identificação, devendo o mesmo, consoante o caso, ser apresentado:      

a) No centro de inspecção, para verificação da reparação efectuada; ou 

b) Nos  serviços competentes  da Direcção-Geral  de Viação,  para o  completo esclarecimento das dúvidas respeitantes à respectiva identificação;           

Tipo 3  - deficiência  muito grave  que implica  a paralisação  do veículo ou permite somente a sua deslocação até ao local de reparação, devendo esta  ser confirmada em posterior inspecção.                                            

2 - Por portaria do Ministro da Administração Interna são fixados os  quadros relativos à classificação das deficiências previstas no número anterior.      

3 - Sempre que, nos termos do presente artigo, sejam observadas  deficiências no veículo, devem os inspectores delas dar conhecimento ao seu  apresentante, anotando-as devidamente na ficha.                                             

4 - Na classificação das deficiências observadas, os inspectores devem actuar de acordo com os procedimentos ou instruções técnicas aprovados nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 5.º                                              

Artigo 10.º

Apresentação à inspecção

1  -  Compete  ao  proprietário,  usufrutuário,  adquirente  com  reserva  de propriedade, locatário financeiro ou a qualquer outro seu legítimo  possuidor a responsabilidade pela  apresentação do veículo  às inspecções previstas  no presente diploma.                                                             

2 - Os veículos  devem ser apresentados à  inspecção em normais condições  de circulação e em perfeito estado de limpeza a fim de permitir a realização  de todas as observações e verificações exigidas.                                 

3 - Para além do disposto no número anterior, nas inspecções  extraordinárias para confirmação das condições de  segurança dos veículos em consequência  da alteração  das  suas  características  por  acidente  ou  outras causas devem aqueles ser apresentados à inspecção integralmente reparados.                 

4 - Nas situações previstas no número anterior, deve o apresentante  entregar ao responsável  do centro  documento contendo  a descrição  pormenorizada dos elementos sobre os  quais incidiram as  alterações ou reparações  efectuadas, designadamente cópia da factura ou do relatório de peritagem.                 

Artigo 11.º

Documentos a apresentar

1 - No acto  da inspecção periódica deve  o apresentante do veículo  exibir o livrete, o título  de registo de  propriedade e a  ficha da última  inspecção realizada, sem os quais a inspecção não pode ser efectuada.                   

2  -  No  caso  de  o  veículo  não  ter sido submetido a inspecção periódica anterior, devendo tê-lo sido, a inspecção deve ser realizada e o  responsável do centro deve comunicar, de imediato,  tal facto à Direcção-Geral de  Viação através de documento assinado pelo mesmo responsável e pelo apresentante.     

3  -  Nas  inspecções  extraordinárias  devem  ser apresentados os documentos referidos no n.º 1, salvo se estiverem apreendidos, devendo, neste caso,  ser substituídos pelo documento previsto no n.º 2 do artigo 7.º                   

4 - Nas inspecções para atribuição  de nova matrícula devem ser  apresentados os documentos respeitantes ao veículo, nos termos e condições a regulamentar. 

Artigo 12.º

Reprovação do veículo

1 - Os veículos são reprovados sempre que: 

a) Se verifiquem mais de cinco deficiências do tipo 1; 

b) Se verifiquem uma ou mais deficiências dos tipos 2 ou 3; 

c)   Não   seja   efectuada  a  correcção  da  deficiência  ou   deficiências anteriormente anotadas, salvo as relativas ao livrete.                        

2  -  Os  veículos  que  apresentem  deficiências  do  tipo 2 nos sistemas de direcção, suspensão ou travagem não  podem transportar passageiros nem  carga enquanto não forem aprovados.                                                 

3 - Os veículos que apresentem  deficiências do tipo 3 podem circular  apenas para deslocação até ao local de  reparação e posterior regresso ao centro  de inspecção para confirmar a correcção das anomalias.                           

4 - Sempre que o veículo tenha sido reprovado em inspecção, pode o mesmo,  no prazo de 30 dias,  voltar ao centro de  inspecção para confirmar a  correcção das deficiências anotadas.                                                    

5 - O prazo referido no número anterior será reduzido para 15 dias sempre que as deficiências constatadas na inspecção ou reinspecção precedente não tenham sido atempadamente corrigidas.                                                

6 - Sem prejuízo das coimas aplicáveis, o não cumprimento do disposto no  n.º 3 implica a apreensão do livrete, nos termos da alínea f) do n.º 1 do  artigo 168.º do Código da Estrada.                                                   

Artigo 13.º

Reclamação

1 - Não se conformando com o resultado da inspecção, pode o responsável  pela apresentação   do   veículo  em  causa  apresentar  reclamação,   devidamente fundamentada, que entrega no centro de inspecção após a reprovação e antes da saída do veículo do centro.                                                   

2 -  Para o  efeito previsto  no número  anterior, deve  existir um  livro de reclamações em cada centro de inspecção.                                      

3 - A entidade autorizada deve remeter a reclamação, acompanhada de cópia  do relatório  e  da  ficha  de  inspecção,  no  prazo de vinte e quatro horas, à direcção de serviços de viação da área onde se localiza o centro.             

4 - No prazo de cinco dias após a recepção da reclamação, deve o director  de serviços  competente  proferir  decisão,  a  qual  deve  ser  comunicada,  de imediato, ao reclamante e à entidade autorizada respectiva.                   

Artigo 14.º

Contra-ordenações e coimas

1 - As infracções ao disposto nos n.os 1  e 5 do artigo 3.º e nos n.os 2  e 3 do  artigo  12.º  constituem  contra-ordenações  sancionadas  com coima de 50 000$00 a 250 000$00.                                                          

2 - O condutor que não seja portador dos documentos referidos nos n.os 1  e 2 do artigo 8.º é sancionado  nos termos do n.º 4  do artigo 85.º do Código  da Estrada.                                                                      

3  -  Nas  contra-ordenações  previstas  no  presente diploma a negligência é sempre punida.                                                                

4   -  São  aplicáveis  às  contra-ordenações  previstas  neste  diploma   as disposições  do  Código  da  Estrada  para  o  processamento  das  infracções rodoviárias.                                                                  

5 - A aplicação das coimas compete ao director-geral de Viação. 

Artigo 15.º

Regulamentação

As disposições necessárias à execução do presente diploma são, salvo os casos nele expressamente previstos, aprovadas por decreto regulamentar.             

Artigo 16.º

Legislação revogada

É revogado o Regulamento de Inspecções Periódicas Obrigatórias, aprovado pelo n.º 1.º da Portaria n.º 117-A/96, de 15 de Abril, com excepção das alíneas a) e b) do n.º 2, que se mantêm em vigor até 31 de Outubro de 2000.              

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente diploma  entra em vigor  no dia imediato  ao da sua  publicação, à excepção   do   anexo   III   e  das  disposições  relativas  às   inspecções extraordinárias e para atribuição de nova matrícula, respectivos anexos  IV e V, os quais entram em vigor no dia 1 de Novembro do ano 2000.                 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de Outubro de 1999. -  António Manuel de  Oliveira Guterres  - Jorge  Paulo Sacadura  Almeida Coelho  - José Eduardo Vera Cruz Jardim.                                                     

Promulgado em 19 de Novembro de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

Referendado em 24 de Novembro de 1999. 

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres. 

ANEXO I

Veículos sujeitos a inspecção periódica

(ver quadro no documento original) 

ANEXO II

Pontos de controlo obrigatórios

As observações e verificações devem  incidir, pelo menos, nos pontos  adiante indicados e efectuadas sem desmontagem das peças do veículo.                  

A circulação do veículo no qual tenham sido observadas deficiências  far-se-á com as limitações decorrentes dos artigos 9.º e 12.º                          

Veículos indicados no anexo I

1 - Dispositivos de travagem: 

O controlo dos  dispositivos de travagem  do veículo deve  incidir sobre  os pontos a seguir indicados:                                                    

(ver quadros no documento original) 

Veículos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do anexo I 

8.2 - Emissões de gases de escape: 

8.2.1  -  Veículos  equipados  com  motores  de  ignição comandada (motores a gasolina):                                                                    

a) Se as emissões de escape  não forem controladas por sistemas avançados  de controlo de emissões, tais como catalisadores de três vias com sonda lambda:  

1) Inspecção visual do sistema de escape para verificar se existem fugas; 

2) Se  adequado, inspecção  visual do  sistema de  controlo de  emissões para verificar se os equipamentos exigidos estão instalados:                       

Após um  período razoável  de condicionamento  do motor  (tendo em  conta  as recomendações  do  fabricante  do  veículo),  mede-se  o  teor de monóxido de carbono (CO) dos  gases de escape  com o motor  a rodar em  marcha lenta (sem carga);                                                                       

O  teor  máximo  admissível  de  CO  dos  gases  de  escape é o indicado pelo fabricante do veículo. Na  ausência desta informação, o  teor de CO não  deve exceder os seguintes valores:                                                 

Para os veículos matriculados ou postos pela primeira vez em circulação entre a data a partir da qual era exigido que os veículos satisfizessem a Directiva n.º 70/220/CEE (ver nota 1) e 1 de Outubro de 1986: CO - 4,5 vol.%;           

Para os veículos matriculados ou postos pela primeira vez em circulação  após 1 de Janeiro de 1993: CO - 3,5 vol.%;                                         

b) Se  as emissões  de escape  forem controladas  por sistemas  avançados  de controlo de emissões, tais como catalisadores de três vias com sonda lambda:  

1) Inspecção visual do sistema de escape para verificar se existem fugas e se todas as peças estão completas;                                               

2) Inspecção visual do sistema de  controlo de emissões para verificar se  os equipamentos exigidos estão instalados;                                       

3) Determinação da eficiência do sistema  de controlo de emissões do  veículo através da medição do  valor lambda e do  teor de CO dos  gases de escape  de acordo com o  n.º 4) ou  com os procedimentos  propostos pelos  fabricantes e aprovados por ocasião  da homologação. Para  cada um dos  controlos, o  motor deve ser condicionado de acordo com as recomendações do fabricante do veículo; 

4) Emissões do tubo de escape/valores limite: 

Medições com o motor em marcha lenta sem carga: 

O  teor  máximo  admissível  de  CO  dos  gases  de  escape é o indicado pelo fabricante do veículo;                                                        

Na ausência desta informação, o teor máximo de CO não deve exceder 0,5 vol.%; 

Medição com o  motor acelerado sem  carga, a uma  velocidade de, pelo  menos, 2000 r. p. m.:                                                                

Teor de CO: máximo 0,3 vol.%; 

Lambda: 1(mais ou menos)0,03 ou de acordo com as especificações do fabricante. 

8.2.2 -  Veículos a  motor equipado  com motores  de ignição  por  compressão (motores diesel):                                                             

Medição da opacidade dos gases de escape ou aceleração livre (sem carga desde a  velocidade  de  marcha  lenta  até  à  velocidade  de  corte).  O nível de concentração  não  deve  exceder  o  nível  indicado  na chapa, nos termos da Directiva  n.º  72/306/CEE  (ver  nota  2).  Na ausência desta informação, os valores limite do coeficiente de absorção são os seguintes:                   

Motores diesel normalmente aspirados = 2,5 m(elevado a -1); 

Motores diesel sobrealimentados = 3,0 m(elevado a -1); 

ou valores equivalentes, caso seja utilizado um equipamento diferente do  que é utilizado para a homologação CE;                                            

Estão isentos do  cumprimento destes requisitos  os veículos matriculados  ou postos pela primeira vez em circulação antes de 1 de Janeiro de 1980.         

8.2.3 - Equipamentos de controlo -  as emissões dos veículos são  controladas utilizando  equipamentos  concebidos  para  estabelecer  com  precisão  se os valores limite prescritos ou indicados pelo fabricante foram satisfeitos.     

8.2.4 - Sempre  que por ocasião  da homologação CE  um modelo de  veículo não tenha podido respeitar os valores limite estabelecidos na presente directiva, podem ser fixados valores limite mais  elevados para esse modelo de  veículo, com base em provas fornecidas pelo fabricante.                                

(nota 1)  Directiva n.º  70/220/CEE, do  Conselho, de  20 de  Março de  1970, relativa à aproximação  das legislações dos  Estados membros respeitantes  às medidas a tomar contra a poluição do ar pelos gases provenientes dos  motores de ignição comandados que equipam os veículos a motor (JO, n.º L 76, de 9  de Março de 1970, p. 1) e rectificação (JO, n.º L 81, de 11 de Abril de 1970, p. 15). Directiva  com a  última redacção  que lhe  foi dada  pela Directiva n.º 94/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho (JO, n.º L 100, de 19 de  Abril de 1994, p. 42), transpostas pela Portaria n.º 517-A/96, de 27 de Setembro.   

(nota 2)  Directiva n.º  72/306/CEE, do  Conselho, de  2 de  Agosto de  1972, relativa à aproximação  das legislações dos  Estados membros respeitantes  às medidas a tomar contra a emissão de poluentes provenientes dos motores diesel destinados à propulsão dos veículos (JO, n.º L 190, de 20 de Agosto de  1972, p. 1). Directiva com  a última redacção que  lhe foi dada pela  Directiva n.º 89/491/CEE, da Comissão  (JO, n.º L  238, de 15  de Agosto de  1989, p.  43), transpostas pela Portaria n.º 517-A/96, de 27 de Setembro.                    
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ANEXO III

Pontos de controlo obrigatórios

Emissão de gases de escape

A secção 8.2.2 do anexo II passa ter a seguinte redacção: 

«8.2.2 - Veículos  a motor equipados  com motores de  ignição por  compressão (motores diesel):                                                             

a) Medição da opacidade  dos gases de escape  em aceleração livre (sem  carga desde a velocidade de marcha lenta até à velocidade de corte) com a  alavanca de velocidades em ponto morto e a embraiagem metida;                          

b) Pré-condicionamento do veículo: 

1) Os  veículos podem  ser controlados  sem pré-condicionamento,  embora, por razões de segurança, se deva verificar que  o motor está quente e num  estado mecânico satisfatório;                                                        

2) Excepto como especificado no n.º 5)  da alínea d), a seguir, não pode  ser atribuída uma  não aprovação  a um  veículo a  não ser  que este  tenha  sido pré-condicionado de acordo com os requisitos a seguir;                        

3) O motor  deve estar quente,  por exemplo, a  temperatura do óleo  do motor medida com uma sonda introduzida no tubo da haste de medição do nível de óleo deve ser de, pelo menos, 80ºC, ou a temperatura normal de funcionamento  caso seja  inferior,  ou  a  temperatura  do  bloco  do motor medida pelo nível da radiação infravermelha deve ser pelo  menos uma temperatura equivalente.  Se, devido à  configuração do  veículo, essa  medição não  puder ser efectuada, o estabelecimento da  temperatura normal  de funcionamento  do motor  pode  ser feita por outros meios, por exemplo através do funcionamento da ventoinha  de arrefecimento do motor;                                                       

4) O sistema  de escape deve  ser purgado pelo  menos durante três  ciclos de aceleração livre ou por um método equivalente;                                

c) Método de ensaio: 

1) Inspecção visual das partes relevantes  do sistema de escape do  veículo a motor para verificar que não há fugas;                                        

2) O motor e qualquer  dispositivo de sobrealimentação instalado devem  estar em marcha lenta sem carga antes do início de cada ciclo de aceleração  livre. No que diz respeito aos motores  diesel pesados, isso significa esperar  pelo menos dez segundos depois da libertação do acelerador;                        

3) Para dar início  a cada ciclo de  aceleração livre, o pedal  do acelerador deve ser premido até ao fim rápida e continuamente (em menos de um  segundo), mas  não  de  modo  violento,  de  modo  a  obter o débito máximo da bomba de injecção;                                                                     

4) Durante cada ciclo de aceleração livre, o motor deve atingir a  velocidade de corte ou, no que diz respeito aos veículos com transmissões automáticas, a velocidade  especificada  pelo  fabricante  ou,  se  tal  dado  não   estiver disponível,  dois  terços  da  velocidade  de  corte,  antes  de   libertar o acelerador.  Isto  pode  ser  verificado,  por  exemplo, por monitorização da velocidade do motor ou  deixando que passe um  intervalo de tempo  suficiente entre a  depressão inicial  e a  libertação do  acelerador, que,  no caso dos veículos das categorias  1 e 2  do anexo I,  deve ser de  dois segundos  pelo menos;                                                                        

d) Valores limite: 

1) O nível de concentração não deve exceder o nível indicado na chapa própria do fabricante fixada no veículo nos termos da legislação em vigor;            

2) Na ausência desta informação, os valores limite do coeficiente de absorção são os seguintes:                                                             

Motores diesel normalmente aspirados = 2,5 m(elevado a -1); 

Motores diesel sobrealimentados = 3,0 m(elevado a -1); 

3) Estão isentos do cumprimento destes requisitos os veículos matriculados ou postos pela primeira vez em circulação antes de 1 de Janeiro de 1980;         

4) Os veículos não devem ser aprovados se a média aritmética de pelo menos os três últimos ciclos de  aceleração livre for superior  ao valor limite.  Este pode   ser   calculado   ignorando   quaisquer   medições   que  se   afastem significativamente  da  média  medida  ou  pode  ser  o resultado de qualquer cálculo estatístico que tome em consideração a dispersão das medições;        

5) Para evitar controlos desnecessários, a Direcção-Geral de Viação pode, por derrogação das disposições da secção 8.2.2, n.º 4) da alínea d), não  aprovar veículos que tenham valores medidos significativamente superiores aos valores limite depois  de menos  de três  ciclos de  aceleração livre  ou depois  dos ciclos de purga (ou equivalente) especificados no n.º 3) da alínea b), acima. Também para evitar controlos desnecessários, a Direcção-Geral de Viação pode, por derrogação das disposições da secção 8.2.2, n.º 4) da alínea d),  aprovar veículos que tenham valores medidos significativamente inferiores aos valores limite depois  de menos  de três  ciclos de  aceleração livre  ou depois  dos ciclos de purga (ou equivalente) especificados no n.º 3) da alínea b), acima.» 

ANEXO IV

Inspecções extraordinárias

Os pontos a controlar para: 

a) Confirmar a reposição ou manutenção das condições técnicas de circulação e de segurança do veículo após a sua reparação; e                               

b) Identificar o veículo; 

devem contemplar as observações e verificações seguintes: 
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ANEXO V

Inspecções para atribuição de nova matrícula

Os  procedimentos  para  a  inspecção  de  veículos  para  atribuição de nova matrícula devem incluir as seguintes observações e verificações  aplicáveis à classe e tipo do veículo:                                                     
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